
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.550 - PI (2013/0386698-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SÉRGIO BATISTA LOPES 
ADVOGADOS : SIGIFROI MORENO FILHO 
  TAILANNA THAIS COSTA DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 2o-B DA LEI 
9.494/1997. NOMEAÇÃO EM CARGO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA SENTENÇA. 

1.   A orientação jurisprudencial firmada por esta Corte Superior é a 
de que o art. 2o.-B da Lei 9.494/1997 deve ser interpretado restritivamente, motivo pelo 
qual não incide a proibição nele prevista na hipótese em que o autor busca sua 
nomeação e posse em cargo público, como no caso

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO PIAUÍ desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de agosto de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.550 - PI (2013/0386698-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SÉRGIO BATISTA LOPES 
ADVOGADOS : SIGIFROI MORENO FILHO 
  TAILANNA THAIS COSTA DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

PIAUÍ contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 2o-B DA LEI 

9.494/1997. NOMEAÇÃO EM CARGO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL DESPROVIDO (fls. 532).

2.   O agravante sustenta que o deferimento da execução provisória 

de decisão que reconhece o direito líquido e certo de candidato a nomeação importa em 

outorga de vencimento e vai de encontro às leis que vedam o cumprimento provisório 

do julgado. Alega que não houve manifestação acerca da violação ao art. 535, II do CPC 

trazida no Recurso Especial sob o argumento de que o acórdão a quo não se 

manifestou acerca da natureza satisfativa do provimento judicial pretendido pelo 

recorrido. 

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada e o provimento do 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
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ADVOGADOS : SIGIFROI MORENO FILHO 
  TAILANNA THAIS COSTA DE CARVALHO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ART. 2o-B DA LEI 9.494/1997. NOMEAÇÃO EM CARGO 

PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA. 

1.   A orientação jurisprudencial firmada por esta Corte Superior 

é a de que o art. 2o.-B da Lei 9.494/1997 deve ser interpretado 

restritivamente, motivo pelo qual não incide a proibição nele prevista na 

hipótese em que o autor busca sua nomeação e posse em cargo público, 

como no caso

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO PIAUÍ desprovido.

1.   De início, importa registrar que a violação ao art. 535, II do CPC 

foi trazida nas razões do Recurso Especial como alternativa em caso de se entender 

ausente o prequestionamento da matéria. Dessa forma, reconhecido o 

prequestionamento da matéria em discussão no Apelo Nobre, não procede a alegação 

de omissão da decisão agravada quanto ao ponto. 

2.   Quanto ao mérito, a despeito das alegações do agravante, razão 

não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.  

3.   A questão em debate cinge-se em estabelecer se é possível a 

execução provisória contra a Fazenda Pública de decisão que reconhece direito líquido 

e certo à nomeação de candidato aprovado em concurso público. 

4.   O Tribunal de origem entendeu correta a decisão que determinou 

Documento: 1343451 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 

o cumprimento da ordem judicial de nomeação do recorrido no Cargo de Auditor 

Governamental do Quadro de Pessoal da Controladoria Geral do Estado do Piauí, à 

conclusão de que referida hipótese não se encontra elencada nas hipóteses legais que 

vedam a execução provisória.

5.   A orientação jurisprudencial firmada por esta Corte Superior é a 

de que o art. 2o.-B da Lei 9.494/1997 deve ser interpretado restritivamente, motivo pelo 

qual não incide a proibição nele prevista na hipótese em que o autor busca sua 

nomeação e posse em cargo público, como no caso. A propósito, os seguintes 

julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  

NOMEAÇÃO E POSSE EM CARGO PÚBLICO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 

INEXISTÊNCIA DE AFRONTA À LEI 9.494/97. EMBARGOS ACOLHIDOS 

SEM EFEITO MODIFICATIVO.

1. A vedação contida na Lei 9.494/97  em relação à concessão de 

antecipação de tutela contra a Fazenda Pública nos casos de aumento ou 

extensão de vantagens a servidor público  não se aplica nas hipóteses em 

que o autor busca sua nomeação e posse em cargo público, em razão da 

sua aprovação em concurso público. Precedentes do STJ.

2. Possibilidade da execução provisória, na hipótese dos autos, 

para cumprimento da determinação do acórdão embargado.

3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo (EDcl 

nos EDcl no RMS 27.311/AM, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 14.2.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. CONTADOR DO QUADRO DE PESSOAL DA 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 

EXISTÊNCIA. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS 

OFERTADAS NO EDITAL. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS EM 

NÚMERO SUFICIENTE PARA ALCANÇAR A CLASSIFICAÇÃO DO 

IMPETRANTE. PRAZO PARA IMPETRAÇÃO.FIM DA VALIDADE DO 

CERTAME. NOTIFICAÇÃO DOS DEMAIS CANDIDATOS MELHORES 

CLASSIFICADOS QUE O IMPETRANTE. DESNECESSIDADE. 
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CONTRATAÇÃO DE NOVOS SERVIDORES. NECESSIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO. COMPROVAÇÃO. REQUISIÇÃO DE 

SERVIDORES/EMPREGADOS PÚBLICOS. ABUSO. EXISTÊNCIA. 

RETROAÇÃO DOS EFEITOS DA NOMEAÇÃO À DATA DE EXPIRAÇÃO DA 

VALIDADE DO CONCURSO (29/6/12). IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. MANDAMUS UTILIZADO 

COMO SUCEDÂNEO DE AÇÃO DE COBRANÇA. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. PRESENÇA. SEGURANÇA 

PARCIALMENTE CONCEDIDA.

(...)

14. A vedação contida nos arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92 e 1º da Lei 

9.494/97, quanto à concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda 

Pública nos casos de aumento ou extensão de vantagens a servidor público, 

não se aplica nas hipóteses em que o autor busca sua nomeação e posse 

em cargo efetivo, em razão da sua aprovação no concurso público. Nesse 

sentido: AgRg no REsp 1.234.859/AM, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

Primeira Turma, DJe 10/2/12.

15. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que a vedação de execução provisória de sentença contra a 

Fazenda Pública restringe-se às hipóteses previstas no art. 2º-B da Lei 

9.494/97, o que não é o caso dos autos, pois não há determinação de 

pagamentos pretéritos, mas apenas o pagamento pelo efetivo serviço 

prestado" (AgRg no REsp 1.259.941/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

Segunda Turma, DJe 19/12/12).

16. Hipótese em que se mostra possível a antecipação dos efeitos 

da tutela, uma vez que os requisitos do art. 273 do CPC encontram-se 

atendidos na espécie, a saber: (i) demonstração da verossimilhança do 

direito pleiteado, nos termos da fundamentação; (ii) a demora na nomeação 

do Impetrante impõe-lhe danos de difícil reparação, em virtude de não 

poder trabalhar e, por conseguinte, receber a devida contraprestação 

remuneratória pelo exercício do cargo; (iii) inexiste perigo de 

irreversibilidade do provimento antecipado, porquanto o exercício provisório 

do cargo público, por força de antecipação dos efeitos da tutela, não 

assegura o direito à nomeação definitiva caso o pedido principal seja 

julgado improcedente.

17. Segurança parcialmente concedida a fim de reconhecer o 

direito do Impetrante de ser nomeado no cargo de Contador do quadro de 

pessoal da Advocacia-Geral da União, com todos os efeitos funcionais, 
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pecuniários e previdenciários contados a partir da respectiva posse. Pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela deferido, a fim de determinar às 

Autoridades Impetradas que, no âmbito de suas respectivas competências, 

promovam todas as medidas necessárias à imediata nomeação e posse do 

Impetrante, uma vez atendidas por este último as exigências legais para 

investidura do mencionado cargo público. Sem condenação em honorários 

advocatícios, nos termos da Súmula 105/STJ (MS 19.227/DF, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 30/04/2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR 

VIOLADOS. SÚMULA N. 211 DO STF. ARTIGOS DE LEI QUE NÃO 

POSSUEM FORÇA NORMATIVA PARA  INDUZIR A REFORMA DO 

JULGADO. SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC.

(...).

3. "A vedação contida nos arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92 e 1º da Lei 

9.494/97, quanto à concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda 

Pública nos casos de aumento ou extensão de vantagens a servidor público, 

não se aplica nas hipóteses em que o autor busca sua nomeação e posse 

em cargo público, em razão da sua aprovação no concurso público. 

Precedente do STJ" (AgRg no Ag 1.161.985/ES, Rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, Quinta Turma, julgado em 22.6.2010, DJe 2.8.2010). No mesmo 

sentido: AgRg no AREsp 17.774/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 26/10/2011; REsp 1234743/GO, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/03/2011.

(...).

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 15.804/GO, 

Rel. Min. BENEDITO GOLÇALVES, DJe 11.3.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 

APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS.  NOMEAÇÃO E POSSE 

EM CARGO PÚBLICO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA CONTRA 

A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 1º, § 3º, 

Documento: 1343451 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2014 Página  6 de 4



 
 

 

DA LEI 8.437/1992; 1º E 2º-B DA LEI 9.494/1997. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A vedação contida nos arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92 e 1º da Lei 

9.494/97, quanto à concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda 

Pública nos casos de aumento ou extensão de vantagens a servidor público, 

não se aplica nas hipóteses em que o autor busca sua nomeação e posse 

em cargo público, em razão da sua aprovação no concurso público. 

Precedente do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que a vedação de execução provisória de sentença contra a 

Fazenda Pública restringe-se às hipóteses previstas no art. 2º-B da Lei 

9.494/97, o que não é o caso dos autos, pois não há determinação de 

pagamentos pretéritos, mas apenas o pagamento pelo efetivo serviço 

prestado.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.259.941/DF, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. LIMINAR 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. NOMEAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES.

1. É possível a concessão de liminar em face da Fazenda Pública 

nas hipóteses não vedadas pelos artigos 2º-B da Lei n.º 9.494/97 e 1º, § 4º, 

da Lei n.º 5.021/66, razão pela qual é admitida nas hipóteses em que o 

autor busca sua nomeação e posse em cargo público. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.183.448/DF, Rel. 

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 27.2.2012).

6.   Dessa forma, o acórdão recorrido alinha-se fielmente à 

jurisprudência desta Corte. 

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

ESTADO DO PIAUÍ. 

8.   É como voto.

Documento: 1343451 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0386698-9 AREsp 438.550 / PI

Número Origem: 201100010030853

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SÉRGIO BATISTA LOPES
ADVOGADOS : SIGIFROI MORENO FILHO

TAILANNA THAIS COSTA DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Reserva de Vagas para Deficientes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SÉRGIO BATISTA LOPES
ADVOGADOS : SIGIFROI MORENO FILHO

TAILANNA THAIS COSTA DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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